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R E G L A M E N T O 
DE LA S O C I E D A D 

HUEVO mm mmm 
( A N U L A el vigente aprobado por el 
K x c m o , Sr. Gobernador C i v i l de la 
Provinc ia el d í a seis de Junio de m i l 

novecientos cuarenta y nueve.) 

C A P I T U L O PRIMERO-—De la Sociedad: 

A r t í c u l o l.9—Esta Sociedad se denomina « N U E ­
VO RECREO I N D U S T R I A L » , v tiene como pos­
tulados fac i l i t a r a los asociados que la cons t i tu­
yen, por cuantos medios e s t é n a su alcance, u n a 
s u p e r a c i ó n cu l t u r a l e i l u s t r a c i ó n , u n sano espar­
c imiento y recreo, el impresc ind ib le deseo de her-
m a n Jad entre todos sus asociados y t o d o cuan­
to ensalce el buen nombre de l a Sociedad. 

A r t , 2 ° — S u c a r á c t e r es absolutamente e x t r a ñ o 
a to lo concepto que no sea el fomento del buen 
n o m b r e de la Sociedad, p rocurando cu l t i va r la 
sociabi l idad y bellas artes, organizando los actos, 
competiciones y fiestas que para e l lo se requie­
ran . Los bailes que organice esta Sociedad no 
t e n d r á n c a r á c t e r p e r i ó d i c o . 

ArT.. 3.?—Los recursos de la Sociedad los cons­
t i t u y e n : las cuotas de ingreso de los nuevos so­
cios, las mensuales, los rendimientos de juegos 
admuidos en toda buena Sociedad, las rentas de 
las \ iviendas, las de los locales que esta Socie­
dad tenga en su edif icio, los intereses del cap í -



t a l 'empleado en cuentas bancarias en valores o 
de o t r a í n d o l e , las subvenciones y donat ivos, las 
aportciciones que el Socio tenga que satisiace. 
po r p r e s e n t a c i ó n de forasteros y las que, 
acuerdo de Juntas Generales convocadas al eí'ec 
to , se es t imen como ext raord inar ias . 

C 1 P Í T Ü L O I I . — D e l gobierno de la Sociedad: 
A r ; . 4.9—El gobierno y a d m i n i s t r a c i ó n de la 

Sociedad e s t a r á a cargo del pleno de 'la Junta 
General de los Socios de N ú m e r o y, en su nom­
b re A r e p r e s e n t a c i ó n , por la Junta Di rec t iva en 
funciones. Los casos y a t r ibuciones de ambos 
modo-5 se de te rminan p o r este Reglamento. 

C A P I T U L O I I I . — D e los Asociados. C a t e g o r í a s 
y a d m i s i ó n de Socios: 

A r t . 59—Esta Sociedad c o n s t a r á de seis cale 
g o r í a s de Socios, a saber: 

a) Socios de N ú m e r o . 
b ) Socios Adic tos . 
c ) Socios Personales. 
d ) Socios Famil iares . 

A. Varones de 23 a ñ o s de edad en 
adelanie. 

B . Padres y padres po l í t i co s viudos. 
C. S e ñ o r i t a s de 23 a ñ o s de edad en 

adelante. 
D. De 16 a 22 a ñ o s de edad. 
E . De 6 a 15 a ñ o s de edad. 

e) Socios de M é r i t o . 
f ) Socios H o n o r í f i c o s . 
A r í . 6 o — P o d r á n ser admi t idos en concepto de 

Socios, los cabezas de f a m i l i a o personas que lo 
solici ten, b i en entendido que, de no ser mayo­
res d t edad o estar emancipados, n e c e s i t a r á n la 



l icencia expresa del padre, t u t o r o encargado. 
Para la a d m i s i ó n de socios p r e c e d e r á una so­

l i c i t u d que firmará el interesado, avalada p o r t res 
Socios de N ú m e r o , especificando en ella l a ca­
t e g o r í a a que desea pertenecer, su p r o f e s i ó n , 
edad, domic i l i o y dos f o t o g r a f í a s de cada uno. 
de los aspirantes a socio. 

L a instancia, d e s p u é s de visada p o r el Presi­
denta, se s o m e t e r á a l a a p r o b a c i ó n de la Junta 
Di rec t iva l a cual a c o r d a r á o no la a d m i s i ó n , s in 
que en este ú l t i m o caso tenga o b l i g a c i ó n de dar 
exp l i cac ión alguna del acuerdo tomado, s in que 
el m i smo tenga que constar en Acta. Por el con-
t r a r i . , caso de a p r o b a c i ó n por la Direc t iva , é s t a 
e x p o n d r á en el cuadro de anuncios y p o r t é r m i ­
no de ocho d í a s el nombre y f o t o g r a f í a del aspi 
ran tc a socio. T ranscu r r ido d icho plazo s in re­
c l a m a c i ó n alguna, se c o n s i d e r a r á a d m i t i d o , p ro ­
v e y é n d o l e de u n carnet. Igua lmente se p roceder ' 
con ios famil iares que figuren en la so l i c i tud . 

A r t . 7.9—Son Socios: 

a ) D E NUMERO.—Los que en la ac tual idad 
figuran como tales y los Adictos que l leven per­
teneciendo en esta c a t e g o r í a duran te seis a ñ c s 
s in i n t e r r u p c i ó n . 

Igua lmente pueden serlo los Adictos que ar 
c u m p l i r m á s de cua t ro a ñ o s de socios, lo solici­
t en de la Direc t iva , previo abono de una cuota 
de SO pesetas (c incuenta pesetas). 

0 ) ADICTOS.—Los que figuren en la ac tua l idad 
como tales y todos los que de nuevo ingresen en 
esta c a t e g o r í a , a t e n i é n d o s e al a r t . 6.? de este Re-
g l a m n t o . 

P o d r á n pasar a la c a t e g o r í a de Adictos los so­
cios famil iares A y C, a ú n cuando v ivan bajo el 



m i s i n o techo del t i t u l a r a l contraer m a t r i m o n i o , 
causando baja en l a c a t e g o r í a famil iares y quedan­
d o para todos los efectos sujetos al apartado b ) 
de este a r t í c u l o , 

c ) PERSONALES.—Todos cuantos figuran en 
l a ac iua l idad como tales y las personas de ambos 
sexos que sean admi t idas de con fo rmidad al pá ­
r r a fo 1.- del a r t í c u l o 6,? 

Se entiende p o r PERSONALES los que sola­
mente pueden frecuentar l a Sociedad sus t i t u l a ­
res, l i n adqu i r i r derecho a lguno para el pase a 
la c a t e g o r í a de Adic to , salvo que contra iga m a t r i ­
m o n i o , en cuyo caso t e n d r á que so l i c i t a r lo de con­
f o r m i d a d al a r t í c u l o 6.9, no pudiendo figurar m á s 
fami l iares que el c ó n y u g e , y de ser a d m i t i d o por 
l a Junta Di rec t iva , a b o n a r á l a diferencia entre ia 
cuota de entrada actual y la que hubiere satisfe­
cho en su d í a , s in que tenga derecho a reclama­
c i ó n alguna de no ser a d m i t i d o su pase a dicha 
c a t e g o r í a . E s t a r á exento de satisfacer la diferen­
cia de cuota, siempre que lleve perteneciendo a 
la Sociedad m á s de cinco a ñ o s . 

d ) F A M I L I A R E S . — F a m i l i a r e s A : Son todos los 
que figuran en la ac tual idad y los hi jos varones 
de los Socios de N ú m e r o y Adictos que al c u m p l i r 
los 23 a ñ o s v i v a n bajo el m i s m o techo del t i t u l a r . 

Famil iares B : Se entiende por famil iares B los 
padres y padres p o l í t i c o s v iudos que v ivan bajo 
el m i s m o techo y a expensas del t i t u l a r en I r j 
c a t e g o r í a s de N ú m e r o y Adic tos . 

Famil iares C: Son todos los que figuran en la 
ac túa1 i dad y las hi jas que v i v a n ba jo el m i s m o te­
cho del t i t u l a r y que hayan c u m p l i d o los 23 a ñ o s . 

Famil iares D : Son todos los que figuran en l a 
ac tual idad y los hi jos de ambos sexos que cum-
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p l a n los 16 a ñ o s y no l leguen a 23. 
Famil iares E : Son todos los que f iguran en la 

ac tua l idad y los hi jos de ambos sexos que cum­
plan los 6 a ñ o s y no pasen de 16. 

e) D E M E R I T O —Se denominaran Socios de 
M é r i t o aquellas personas que hayan merecido t a l 
t í t u l o por los trabajos realizados en favor del en-
granriecimiento, prosper idad y beneficio de la 
Sociedad. 

Para dicho nombramien to , l a Di rec t iva convo­
c a r á a Junta General ex t raord inar ia , anunciando 
el objeto de l a misma, y no s e r á v á l i d o t a l n o m ­
b r a m i e n t o de no obtener m a y o r í a de votos en d i ­
cha Junta. 

f ) H O N O R I F I C O . - S e d a r á la c o n d i c i ó n de ta l 
a todo Socio que lleve m á s de veinte a ñ o s s in i n ­
t e r r u p c i ó n f igurando como t i t u l a r en la Sociedad, 
y tenga bien probados el c a r i ñ o y aprecio a la 
m i s m a . 

Los beneficios c o n s i s t i r á n en poder f recuentar 
los locales, t an to él como los famil iares que figu­
r e n en su r e l a c i ó n de f a m i l i a . 

D icho nombramien to l o h a r á l a Junta Direc­
t i v a d e s p u é s de tener en cuenta su s i t u a c i ó n eco­
n ó m i c a y a so l i c i tud del p rop io interesado, o b i en , 
a instancia de cualquier socio y previos los i n fo r ­
mes necesarios. 

Are. 8.9—Al fa l lec imiento de cualquier Socio de 
N ú m e r o o Ad ic to , la Junta Di rec t iva , si lo esti­
mare conveniente y s in que presuponga obl igato­
r iedad , o f r e c e r á a la v iuda los derechos que ve­
n í a f i isf rutando el fal lecido y s in m á s pago que la 
cuota mensual se le t r a n s f e r i r á n estos derechos. 

E n el caso de no dejar v iuda a quien corres­
pondan estos derechos, se h a r á esta oferta a los 
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•hijos y en su r e p r e s e n t a c i ó n a l mayor . Caso de 
n o exis t i r tampoco és te , , pueden pasar a las hi jas , 
a quienes, en la m i s m a f o r m a que se indica con 
ios • . a rañes , se les t r a n s m i t i r á n dichos derechos. 

E l v a r ó n , Jiasta su m a y o r í a de edad, no t e n d r á 
dere :ho a voz y vo to 3 por tan to , en n i n g ú n caso 
p o d r á ocupar puestos en las Juntas Direct ivas, 

La h i j a n o p o d r á , en r a z ó n de su sexo, d i s f ru­
t a r de los derechos que en este aspecto se confie­
ren a l v a r ó n . 

Ar" . 9 ° — S e c o n s i d e r a r á n como famil iares de 
los Socios de N ú m e r o y Adic tos , para frecuentar 
los 'ocales de l a Sociedad, l a esposa, h i jos , padres 
y padres p o l í t i c o s , s iempre que é s t o s sean viudos 
y v ivan bajo el m i s m o techo y a sus expensas. 

Los hi jos (varones) de cualquier Socio de Nú­
m e r o o Ad ic to que contra igan m a t r i m o n i o , ten­
d r á n oue sol ic i tar e l ingreso como Socio Adic to , de 
c o n f o r m i d a d a l a r t í c u l o 6.9 de este Rieglamento, 
con u n mes de a n t e l a c i ó n , no teniendo que abo­
nar ^uota de ent rada en el caso de se i^aprobado 
por la Junta Di rec t iva . 

Las hi jas , a l contraer m a t r i m o n i o con persona 
ajena a la Sociedad, pueden igualmente sol ic i tar 
e l ingreso como Socio Ad ic to a nombre del cón­
yuge, p rev io abono de una cuota de 450 pesetas 
(cuairocientas cincuenta pesetas) o la que se fije 
en su d í a (en concepto de ent rada) , en el caso 
de ser a d m i t i d o p o r la Junta Direc t iva . 

A r ' . 10.—Un socio puede ser dado de baja po r 
ios siguientes m o t i v o s : 

a) Por vo lun t ad del interesado, manifestada 
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p o r escrito a l Presidente. 

b) Por falsedad, en la d e c l a r a c i ó n efectuada 
en la so l i c i tud de ingreso. 

c) Por dejar de abonar opor tunamente tres 
recibos, as í como las cuotas s e ñ a l a d a s a los re­
creos, servicios y todas aquellas ex t raord inar ias 
acordadas en Junta General convocada al efecto. 

d ) Por desobediencias a los acuerdos de la 
Junta General o Di recdva y po r rei terada inobser-

de lo dispuesto en este Reglamento. 

f ) Por actos realizados dent ro o fuera de la 
Sociedad que afecten - la honorab i l i dad de la per­
sona que los ejecuta, asi como t a m b i é n de los que 
acusen p ú b l i c o menosprecio. 

g) Todo Socio que con su a c t i t u d pudiese las­
t i m a r los intereses de la Sociedad, promoviese de­
nunc ia o querella p ú b l i c a y por su causa sufriere 
é s t a wlgún per ju ic io e c o n ó m i c o o, po r el contra­
r i o , se viese la Sociedad en la p r e c i s i ó n de recu­
r r i r contra él , s e r á expulsado inmedia tamente . 

I.9 Los comprendidos en el apartado a) , si 
pretendiesen ingresar nuevamente antes del 
plazo d t u n a ñ o , t e n d r á n que abonar las men­
sualidades que hub ie ran t r anscu r r ido duran te 
este t i empo. Pasado dicho plazo de u n a ñ o , no 
p o d r á n ser admi t idos s in las formal idades pres­
critas en el a r t í c u l o 6.9 

2. ? Los comprendidos en el apartado b ) 
p e r d e r á n todos los derechos de Socio, y si pre­
tendiesen su nuevo ingreso, t e n d r á n que ajus­
tarse a las condiciones s e ñ a l a d a s en el ar­
t í cu lo 6.5 

3. g Los comprendidos en el apartado c ) , pa­
r a ingresar nuevamente, e s t a r á n obligados a 

(x) ^ ^ ^ O F J K ^ ^ ^ ^ a l e ^ l P e l a 
Sociedad, medie o no reclamación del ofendido. 



peadientes y que m o t i v a r o n su baja, a j u s t á n ­
dose su nuevo ingreso a las condiciones esta-
blecidas en el a r t í c u l o 6.9 

4.9 Los comprendidos en los apartados d ) 
y e) puede la Junta Direc t iva , si lo considera 
opor tuno, concederles el derecho de ser o í d o s 
en Junta General convocada al efecto, antes de 
ejecutar el acuerdo de e x p u l s i ó n . 

5.9 Los comprendidos en los apartados f ) y 

g) p ierden en absoluto el derecho al reingreso. 

A r t . 11.—El que se diera de baja en la So­
ciedad y resultare con alguna cuota al descubier­
to, üe iá considerado como expulsado y as í se ha­
r á constar en el l i b r o de Actas y regis t ro de So­
cios, no pudiendo ser a d m i t i d o nuevamente sin 
las ' c rmal idades establecidas en el a r t í c u l o 6.? y 
una vez satisfechas Jas deudas pendientes. 

A r t . 12.—Los socios Famil iares que fueren ex­
pulsados de la Sociedad, no c o m p r e n d u í o s en el 
a r t í c u l o 10. apartados e) y f ) , no les s e r á pe rmi ­
t ida la entrada de nuevo hasta t r anscu r r ido u n 
a ñ o de e x p u l s i ó n y , entonces, como Socio t i t u l a r , 
pagando la cuota de entrada y o rd ina r i a que le 
corresponda, s e g ú n 1a c a t e g o r í a en que fuesen 
presentados y admitidas.; , 

A r t . 13.—Todo Sociqr' ele M é r i t o y H o n o r í f i c o 
que 'uere expulsado de la Sociedad o dado de ba­
j a en la misma , a su instancia, no podra ser ad­
m i t i d o n i n o m b r a d o de nuevo con t a l c a r á c t e r . 

A r : . 14.—El que renunciare a sus derechos de 
Socio, no los v o l v e r á a a d q u i r i r s in sujetarse a 
lo prevenido en el a r t í c u l o 6^ 

A r t . 15.—El Socio que se ausentare de la capi­
ta l poi m á s de cua t ro meses y lo par t ic ipare po r 
escr i io a la Junta Direc t iva , q u e d a r á exento de 



pagar las mensualidades vencidas durante su au-
sencifí. conservando a su regreso los derechos que 
tuviera , s iempre que la ausencia no exceda de 
dos a ñ o s . Transcurr idos é s t o s , t e n d r á que suje­
tarse a lo prevenido en el a r t í c u l o 6.g 

CAPITULO IV.—Deberes de los Socios: 
A r t . 16.—Es deber ine ludib le de todo Socio 

acatar y c u m p l i r cuaato se previene en el Regla­
men to presente y acuerde la Junta Direc t iva , as í 
como en no realizar acto innoble e indecoroso y 
p ro fe r i r frases o palabras malsonantes. 

Es t a m b i é n deber de todo Socio el reponer ca­
da cinco a ñ o s las f o t o g r a f í a s , tanto de él como 
de sus famil iares , destinadas a l a d o c u m e n t a c i ó n 
existente en S e c r e t a r í a . 

A r t . 17.—Todo Socio e s t á obl igado a c o n t r i b u i r 
a l sostenimiento de la Sociedad con las siguientes 
cuotas : 

Los Socios de N ú m e r o y Adictos , con la de 50 
pesetas (cincuenta pesetas) mensuales. 

Los Socios Personales, con la de 25 (ve in t i c in ­
co) pesetas. 

Los Socios Famil iares A, con l a de 15 (quince) 
pesetas. 

Los Socios Famil iares B , con l a .de 15 (quince) 
pesetas 

Los Socios Famil iares C, con la de 8 (ocho) 
pesetas. 

Los Socios Famil iares D, con la de 5 (c inco) 
peseras. 

Los Socios Famil iares E , con la de 2 (dos) 
pesetas. 

Los Socios Adictos y Personales p a g a r á n a su 
ingreso la cuota de ent rada que la Di rec t iva ten­
ga fhada y la mensual que corresponda a la ca-
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t e g o r í a de socio que desee pertenecer. 
Queda facul tada l a Junta Di rec t iva para impo­

ner .uotas ext raordinar ias a los Socios t i tu lares 
con m o t i v o de fiestas u o t ros actos que se orga­
nicen, no pudiendo dichas cuotas rebasar en si¡ 
to ta i idad la can t idad de ve in t ic inco pesetas al 
a ñ o . 

Las modificaciones de las cuotas mensuales y 
extraordinar ias fijadas an ter iormente t e n d r á n que 
haceise en Junta General convocada a l efecto y, 
por tanto, con el previo acuerdo de la m i sma . 

A r : . 18.—Las cuotas mensuales s e r á n satisfe­
chas en las oficinas de la Sociedad el m i s m o mes 
en oue el Socio haya sido dado de alta, aunque 
é s t a se verif ique en los ú l t i m o s d í a s . 

A r t . 19.—El pago de las cuotas d e b e r á hacerse 
oblifratoriamente den t ro de l a p r i m e r a quincena 
de cada mes. A todo Socio que se encuentre con 
dos recibos pendientes de pago, la Junta Direc­
t iva le p a s a r á una c o m u n i c a c i ó n p r e v i n i é n d o l e 
que, caso de no ponerse a l corr iente , le s e r á 
p roh ib ida la entrada a él y f ami l i a . Los que tu ­
vieren pendiente de pago tres recibos, l a Junta 
Direc t iva les d a r á de baja en la Sociedad s in n in ­
g ú n o t ro aviso, no teniendo é s t e derecho a recla­
m a c i ó n alguna. 

Ar t . 20.—El cargo de m i e m b r o de la Jun ta D i ­
rect iva es ob l iga to r io bajo pena de e x p u l s i ó n . Se 
e x c e p t ú a de este acuerdo si hub ie ra pertenecido 
a aqué l l a el Socio elegido durante los veint icua­
t ro meses anteriores al n o m b r a m i e n t o . L a renun­
cia de los que teniendo este derecho quis ieran 
u t i l h a r l e , ha de hacerse verbalmente ante la 
Juntd General y en el acto de la e lecc ión , o bien 
por escrito al Presidente, antes de t r anscu r r i r 



cuarenta y ocho horas desde que se le not if ique 
e l nombramien to . Pasado este t é r m i n o , es ob l i ­
gator io el cargo. 

Quedan igualmente exceptuados, si a s í lo de­
sean, los que se hal len f í s i c a m e n t e impedidos, los 
mayares de 65 a ñ o s y los que po r otras causas 
demuestren la i m p o s i b i l i d a d de poder c u m p l i r 
con el cargo para el cual han sido elegidos y que, 
a ju i c io de la Junta General o en su defecto de 
l a Direct iva , est imen como suficientes para rehu­
sar el cargo, teniendo que presentar la renuncia 
en )as mismajs condiciones que se ind ican en el 
p á r r a f o anter ior . 

A r t . 21.—Los nombramien tos para Comisiones 
son obl igator ios . 

Ar t . 22.—Cuando la Di rec t iva , en uso de las 
atr ibuciones que le concede el a r t í c u l o 21, nom­
brare a a l g ú n Socio sol tero o i n d i v i d u o de su 
fami l i a de igua l estado de los que t ienen derecho 
a frecuentar la Sociedad, para las Comisiones de 
r ecepc ión , obsequios u ot ros actos, e s t á n obliga­
dos a d e s e m p e ñ a r el cargo con l a mayo r idonei­
dad, bajo pena de e x p u l s i ó n , s in tener derecho 
de nuevo a la entrada en l a Sociedad si no pre­
ceden las formal idades marcadas en el a r t í c u ­
l o 6.? E l que po r excusas l e g í t i m a s presentadas 
a la Junta Di rec t iva en el m i s m o d í a que le sea 
notif icado el n o m b r a m i e n t o de dicho cargo, no 
pudiere aceptarlo, p o d r á ser relevado del m i s m o 
a j u i c io de la c i tada Junta Di rec t iva . 

A r t . 23.—Él Socio que avale la entrada en la 
Sociedad a alguna persona cuya permanencia no 
pueda autorizarse, s e r á inmedia tamente expulsa­
do de la misma, con p é r d i d a de todos sus de­
rechos. 



A r t . . 24—En igua l penal idad incur re el Socio 
cuando l a persona presentada, no obstante re­
uniese las condiciones de d ign idad y decoro exi­
gidas en toda buena Sociedad, cometa actos o 
profiera palabras indecorosas. 

Ar í . 25.—Todo Socio o persona que se halle 
dentro del rec in to de la Sociedad e i m c u m p l a al­
gunos de los deberes enumerados en el a r t í c u l o 
16 ( p á r r a f o l .9) s e r á expulsado en el acto, p rev ia 
orden de cualquier m i e m b r o de la Junta Di rec t i ­
va o, en su defecto, p o r cualquier Socio de N ú m e r o . 

C A P Í T U L O V.—Derechos de los Socios: 
A r t . 26.—Los derechos de toda clase de Socios 

son personales e in t ransfer ib les . 

A r t . 27.—Todo Socio o persona de su f a m i l i a 
comprendido e n , el a r t í c u l o 9.9 puede c o n c u r r i r 
a l a Sociedad en las horas reglamentarias y a los 
actos y reuniones ext raordinar ias que en la mis­
m a tengan lugar , durante el t i empo marcado pa­
ra é s t o s . 

A r t . 28.—De o rd ina r io , t an to uno como o t ro , 
p o d r á n frecuentar las dependencias de la Socie­
dad, excepc ión hecha de aquellas que l a Di rec t iva 
juzgue opor tuno . 

A r t . 29.—La facu l tad consignada en el a r t í c u l o 
27 queda res t r ing ida respecto a los n i ñ o s meno­
res de 14 a ñ o s , los cuales no p o d r á n frecuentar 
la Sociedad n i en las horas reglamentarias n i en 
las reuniones ext raordinar ias , a no ser que en las 
invitaciones que se c i rcu len se haga constar ex­
presamente que pueden c o n c u r r i r . 

Los j ó v e n e s comprendidos en la edad de 14 a 
17 a ñ o s que deseen frecuentar la Sociedad dia­
r iamente, no p o d r á n v i s i t a r m á s dependencia que 
la Bio l io teca y tampoco p o d r á n asist ir a las re-
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uniones extraordinar ias , a no ser que en las i n ­
vitaciones que se c i rculen lo hagan constar, pu-
diendo tomar parte en los juegos de B i l l a r y Aje­
drez, pero , s ó l o en el caso de que no haya Socios 
que deseen hacerlo, cuyos derechos no p o d r á n , en 
n i n g ú n modo, quedar preter idos, no estando au­
tor izada su entrada en las salas destinadas a los 
juegos de tresillo, tute, etc., etc., y quedando ter 
minan temente p r o h i b i d o , bajo e x p u l s i ó n , la par­
t i c i p a c i ó n en part idas de cartas y d o m i n ó , siendo 
veladores de su c u m p l i m i e n t o los empleados d^ 
la Sociedad, quienes, por n i n g ú n concepto, faci 
l i t a r á n a é s t o s d o m i n ó s o barajas. 

Art. 30.—Los Socios t i tu lares p o d r á n presentar 
en l a Sociedad, con obje to de v is i ta r la , a todo fo­
rastero que no lleve u n mes de residencia en la 
loca l idad y previa autor izac ión de un m i e m b r o ' ' 
la Di rec t iva . 

Para las fiestas ext raordinar ias , como las de 
F i n de Año , bailes generales u ot ras que se or­
ganicen con c a r á c t e r especial, s e r á necesario que 
el Socio t i t u l a r que quiera presentar a a l g ú n fo­
rastero lo sol ici te de la Junta Di rec t iva con cua­
t r o horas de a n t e l a c i ó n como m í n i m o a la mar­
cada para la fiesta, previo abono de la can t idad 
fijada para estos actos. 

Quedan exentos del abono de estas cuotas los 
padres, hi jos, hermanos, padres p o l í t i c o s , h i jos 
p o l í t i c o s y hermanos p o l í t i c o s del Socio que les 
presentare. 

A r t . 31.—Los Socios de N ú m e r o pueden sol ic i­
tar de la D i rec t iva la r e u n i ó n de la Junta Gene­
ra l cuando lo est imen conveniente, siempre y 
cuando lo p i d a n por escri to la tercera par te de 
dichos Socios. 
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\ r t . 32.—Dichos Socios t e n d r á n derecho a voz 

y vo to en las Juntas Generales, as í como igual­
mente p o d r á n f o r m a r par te de la Junta Direc t iva . 

A r t . 33.—Los Socios Adictos , Personales, Fami­
liares A y D y H o n o r í f i c o s t ienen derecho a voz 
en Jas Juntas Generales, pero no a vo to . 

A r t . 34.—Cuando se celebren Juntas ord inar ias 
o ext raordinar ias se c o n v o c a r á por escri to y no-
mmalmen te a todos los s e ñ o r e s Socios. 

A r t . 35.—Siempre que a l g ú n Socio de N ú m e r o 
o Adic to lo solicite, se le f a c i l i t a r á n cuantos da­
tos deseen concernientes a l a a d m i n i s t r a c i ó n de 
la Sociedad, pudiendo examinar p o r sí m i s m o los 
documentos que ex i ja con t a l obje to . 

A r t . 36.—El Socio o Socios que tuv ie ran m o t i ­
vos fundados para p romover alguna queja po r 
faltas cometidas p o r cualquier empleado de la 
Sociedad, p o d r á hacerlo p o r escri to a l a Direc­
t iva , la que, comprobadas é s t a s , i m p o n d r á el co­
r rec t ivo que juzgue o p o r t u n o a l causante, dando 
cuenta siempre de esta d i s p o s i c i ó n al Socio au tor 
de la denuncia. Si é s t a no resul tare cierta, la Jun­
ta Direc t iva a d o p t a r á con el denunciante o de­
nunciantes la r e s o l u c i ó n que con r e l a c i ó n al caso 
estime procedente. 

Are. 37.—Todo Socio que fuere obje to de co­
r r e c c i ó n o e x p u l s i ó n p o d r á apelar a la Junta Ge­
nera l en el t é r m i n o de u n mes, en la f o r m a que 
previene el a r t í c u l o 31, debiendo convocarse esta 
Junta ex t raord ina r i a den t ro de los quince d í a s 
siguientes a l a de su p e t i c i ó n , para c o m p r o b a c i ó n 
de lo cual , e x i g i r á de l a S e c r e t a r í a el correspon-
dienle jus t i f icante . 

Ar t . 38.—Todo Socio de N ú m e r o p o d r á hacer 
en cualquier m o m e n t o proposiciones o sugeren-
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cias que s o m e t e r á a l a Junta Direc t iva , pudiendo 
é s t a t omar lo en c o n s i d e r a c i ó n si lo est ima opor­
t u n o y fuese de su exclusiva incumbencia . Si se 
requiriese la a p r o b a c i ó n de l a Junta General, lo 
s o m e t e r á a d i s c u s i ó n en la p r ó x i m a o rd ina r i a que 
haya de celebrarse. 

C A P I T U L O VI .—De las Juntas en general: 

A r t . 39.—Las Juntas Generales son ord inar ias 
y extraordinar ias . 

A r t . 40.—Todas las convocatorias para Juntas 
Genexales se h a r á n p o r la Di rec t iva y en l a for­
m a eme dispone el a r t í c u l o 34, r e p a r t i é n d o s e la 
convocator ia con cuarenta y ocho horas como 
m í n i m o de a n t i c i p a c i ó n . 

A r t . 41.—En las citadas convocatorias pa ra Jun­
tas Generales d e b e r á constar el d í a y hora de la 
r e u n i ó n y asuntos que en la mi sma han de t ra­
tarse, no pudiendo discutirse ot ros que los se­
ñ a l a d o s 

A r t . 42.—En dichas Juntas se p o d r á n conceder 
tres tumos en p ro y tres en con t ra pa ra cada 
asunto que se haya de d iscut i r , pudiendo ser am­
pliados a propuesta de la Presidencia p o r acuerdo 
de la Junta Direc t iva . Los di rect ivos no consu­
m e n m r n o , como tampoco las peticiones de lec­
t u r a de a l g ú n a r t í c u l o del Reglamento que for­
m u l e cualquier asociado, n i el uso de la palabra 
pa ra una c u e s t i ó n de orden. 

El Presidente p o d r á l l a m a r al orden a todo 
orador que se exceda en el uso de la palabra, que 
se desv íe del asunto que se debate o no guarde 
el orden debido o respeto a l a Junta General. 

Si a l g ú n orador no atendiese las indicacione 
de la Presidencia d e s p u é s de ser l l amado al or­
den, p o d r á re t i ra r l e la pa labra para el resto r 
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Los acuerdos se t o m a r á n mediante v o t a c i ó n y 
ú n i c a m e n t e se u t i l i z a r á el vo to secreto a propue: 
ta ce la Di rec t iva o en el caso de que sea sol ic i 
tado por ve in t ic inco Socios de N ú m e r o . 

CAPITULO V I L — D e las juntas Genera les O r d i n a r i a s 

A r t . 43.—Estas s e r á n dos y se c e l e b r a r á n en 
p r imera convocatoria , sea cualquiera el n ú m e r o 
de los s e ñ o r e s Socios asistentes. 

A r t . 44 .—Tendrá lugar la p r i m e r a de dichas 
Juntas den t ro de l a segunda decena del mes de 
Enero de cada a ñ o y s e r á obje to de la m i s m a : 

ly- Lec tu ra y a p r o b a c i ó n , s i procede, del Ac 
ta anter ior . 

2.9 Lec tu ra de l a M e m o r i a que p r e s e n t a r á la 
Junta Di rec t iva , en l a cual d a r á a conocer el mo­
v imien to de Socios, i m p o r t e de los INGRESOS Y 
PAGOS d e l , ejercicio anter ior , con detal le de los 
mismos , p rocurando igualmente reflejar la situa­
c ión e c o n ó m i c a de l a Sociedad y condensando to 
da la a c t u a c i ó n de l a Junta Di rec t iva durante eí 
a ñ o . Ta l l abor p o d r á ser aprobada o desestima­
da. E n este ú l t i m o caso y siempre que l a Asam­
blea mostrase su d i sconfo rmidad por m a y o r í a 

ab so lu t a de v o t o s , i m p l i c a r í a l a r e v o c a c i ó n ':del 
mandato d i r ec t ivo y la c e s a c i ó n en sus cargos de 
todos sus m i e m b r o s . 

3. ? P r e s e n t a c i ó n p o r la Junta Di rec t iva para 
su a p r o b a c i ó n , s i procede, del presupuesto o r d i 
nar io del p r ó x i m o ejercicio. 

4. cEn las Juntas Generales ord inar ias h a b r ñ 
dentr ) del o rden del d í a u n t u r n o de ruegos, pre­
guntas y proposiciones, no pudiendo hacerse uso 
de la pa labra po r u n p e r í o d o mayor de quince 
minutos . Ahora b ien , si los asuntos que se pre-



sentaren, p o r su excepcional e x t e n s i ó n o i m p a r -
•tancid, estimase la Presidencia su especial estu­
d io , q u e d a r á sobre l a mesa para su d i s c u s i ó n en 
l a p r ó x i m a General. 

5.? N o m b r a m i e n t o de una C o m i s i ó n que so 
t i t u l a r á de « E x a m e n de C u e n t a s » y todo cuan to 
suponga c u m p l i m i e n t o de la Jun ta Di rec t iva con 
el art iculado del Reglamento. Es ta C o m i s i ó n se 
c o m p o n d r á , como m í n i m o , de seis Socios de N ú 
m e r o . 

A r t . 45.—La segunda de estas Juntas se cele­
b r a r á den t ro de la tercera decena del mes de 
Enero y s e r á ob je to de l a m i s m a : 

1. ? Lec tu ra y a p r o b a c i ó n , s i procede, del Ac­
ta de la ú l t i m a Junta General. 

2. ? Lec tu ra del Dic tamen que presente l a Co­
m i s i ó n nombrada al efecto en l a Junta a n t e r i o r 
y d i s c u s i ó n sobre el m i s m o s i fuera necesario. 

3.5 E l e c c i ó n de los Socios que han de reem­
plazar en l a Di rec t iva a los s e ñ o r e s que corres­
ponda cesar reglamentar iamente y a los que, p o r 
cualquier causa, igualmente r e g l a m e n t a r í a , tengan 
que dejar de pertenecer a l a m i s m a . 

4.? Ruegos, preguntas y proposiciones. 
A r t . 46.—Si l legare a l d í a 25 de Enero y l a Co­

m i s i ó n de Examen de Cuentas no hub ie ra pre­
sentado a la Junta Di rec t iva el D ic tamen a que 
se hace referencia en el apar tado 2.- del a r t í c u l o 
anter ior , é s t a n o m b r a r á po r sorteo a seis s e ñ o r e s 
Socios para que e v a c ú e n en el t é r m i n o de 72 ho­
ras el Dic tamen re fe r ido . 

A r t . 47.—Si esta segunda C o m i s i ó n , n o m b r a d a 
de conformidad a l a r t í c u l o anter ior , no cumpl ie ­
re tampoco su comet ido , entonces la Jun ta D i 
rec t iva c o n v o c a r á a l a General o rd ina r i a para el 
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d i a del c i tado mes de Enero, como plazo m á 
x i m o , y se a c o r d a r á lo que estime procedente. 

A r t , 48.—La C o m i s i ó n que no d i c t amina ra en 
los plazos s e ñ a l a d o s , respectivamente, p e r d e r á n 
sus miembros l a ca l idad de Socio y s e r á n expul­
sados, siempre que a j u i c i o de la Junta General 
no excusen la fa l t a de c u m p l i m i e n t o de l debe:-
impuesto. 

C A P I T U L O V I I L — D e las Juntas Generales ex-
tracrdinarias: 

A r t í c u l o 49.—Estas t e n d r á n lugar s iempre que 
la Junta Di rec t iva a s í lo acuerde o cuando a é s t a 
se lo p i d a n po r escr i to l a tercera par te de los So­
cios de N ú m e r o , de acuerdo con el a r t í c u l o 31. 

A r t í c u l o 50.—Cuando la convoca tor ia se haga 
p o r acuerdo de la Junta Di rec t iva s e r á necesario 
que concur ran en p r i m e r a convocator ia para su 
c e l e b r a c i ó n , la tercera pa r t e de los s e ñ o r e s So­
cios de N ú m e r o y, si no hub ie ra n ú m e r o suficien­
te, se c e l e b r a r á en segunda convocator ia , trans­
c u r r i d a media ho ra de la s e ñ a l a d a para la p r i ­
mera, sea cualquiera e l n ú m e r o de socios concu­
rrentes . 

A r t í c u l o 51.—Cuando l a convoca tor ia se hubiere 
hecho a p e t i c i ó n de los Socios y en la f o r m a que 
ind ica el ar t . 31, s ó l o se h a r á una convocator ia p o r 
escri to y , s i a el la no asistiera l a tercera parte , 
é s t a se c e l e b r a r á en segunda convocator ia , trans­
c u r r i d a media ho ra de l a s e ñ a l a d a para l a p r i ­
mera . 

E n el caso de que no asistieren los firmantes 
de la so l i c i tud s e r á n sancionados los no compa­
recientes, a no ser que jus t i f iquen su fa l ta de 
asistencia. 



CAPITULO I X . — D e la Junta Directiva? 

A r t í c u l o 52.—Esta se c o m p o n d r á de Presidente,. 
Vice-Presidente, Secretario, V i c e - S e c r e t a r í o , Teso­
re ro , Contador, B ib l i o t eca r io y dos Vocales. 

Cada Di rec t ivo , a d e m á s de las misiones enco­
mendadas a sus irespectivos cargos, pueden tener 
las siguientes en concepto de Vocal-Delegado: 

l.9 R é g i m e n inter ior-personaL 
2. ? Obras. 
3. ? Actos Culturales-Procotolo. 
4.9 Juegos y Bar-Bailes y Verbenas. 
5.9 Cine. 

6.9 A r t í s t i c a - Conciertos - Ronda l la - Orfeón. 

Cuadro A r t í s t i c o . 
7.9 Deportes y Excursiones. 
8.9 Propaganda - Prensa - B o l e t í n - Revistas. 
9.9 Juveniles - Juventudes - mascul ina y feme­

n ina . 
A r t í c u l o 53.—El n o m b r a m i e n t o de la mi sma se 

h a r á en l a fecha y f o r m a que ind ica el ar t . 45. 
A r t í c u l o 54.—Una vez elegida po r la General la 

Junta Di rec t iva se p r o c e d e r á , entre sí, a n o m b r a r 
los cargos que todos y cada uno de los m i e m b r o s 
han de d e s e m p e ñ a r en l a m i sma , comunicando los 
nombramien tos a la P r i m e r a A u t o r i d a d de l a Pro­
v inc ia . 

E n caso que resul tare alguna vacante p o r las 
causas previstas en el a r t . 20 s e r á n nombrados los 
s e ñ o r e s que hayan seguido en v o t a c i ó n a los que 
fueron elegidos. 

De exist ir a l g ú n empate, s e r á prefer ida la per­
sona que l leve m á s t i e m p o como Socio de N ú ­
m e r o . 

Estos han de cesar en sus cargos al final del 
p r i m e r a ñ o de l levar ejerciendo e l m i s m o . 



A r t i cíalo 5 5 — E l t i empo de permanencia en la 
Di rec t iva se fija en oos a ñ o s , salvo r e e l e c c i ó n . 

Cada a ñ o s a l d r á de su seno la m i t a d m á s an­
t igua, o sea los que hub ie ren d e s e m p e ñ a d o sus 
cargos los dos a ñ o s reglamentar ios . 

Los designados t o m a r á n p o s e s i ó n de sus car­
gos en la p r i m e r a Jun ta que celebre la Di rec t iva 
en e l raes de Febrero, l a cual t e n d r á lugar dentro 
de l a p r i m e r a decena. 

A r t í c u l o 56.—Las vacantes que en su seno ocu­
r r a n , cuando no excedan en n ú m e r o de tres, se 
c u b r i r á n de c o n f o r m i d a d a l ar t . 54 p o r el t i em­
po que a los salientes les fal tare del d e s e m p e ñ o 
de sus cargos, pero s i estas vacantes excedieran 
de l c i tado n ú m e r o de tres d e b e r á convocarse a la 
Jun t a General, l a que p r o c e d e r á a la e l ecc ión de 
los socios que han d é comple tar la . 

A r t í c u l o 57.—Es ob l iga to r io pa ra todos los 
m i e m b r o s de la D i r e c t i v a l a asistencia a sus se­
siones, c o n t á n d o s e entre é s t a s las que celebre l a 
General, las cuales d e b e r á n ser presididas por la 
m a y o r í a de l a Di rec t iva , 

L a fa l ta de asistencia de cualquier Di rec t ivo a 
t res reuniones en cada a ñ o , s e r á penada por l a 
m i s m a Di rec t iva con l a s e p a r a c i ó n del cargo y 
s e r á dado de baja en la Sociedad. 

A r t í c u l o 58.—Dentro de los quince d í a s siguien­
tes en que, con arreglo a l Reglamento, se p ida 
p o r los s e ñ o r e s Socios de N ú m e r o la convocato­
r ia a Junta General ex t raord inar ia , la Di rec t iva 
tiene el deber de c u m p l i r con lo que estatuye el 
a r t . 31 de este Reglamento. 

A r t í c u l o 59.—Cuando la Junta Di rec t iva , p o r ra­
zones que creyera convenientes, presentara la d i ­
m i s i ó n de sus cargos v e n d r á obl igada a convo­
car a Junta General ex t raord inar ia en el t é r m i n o 



de quince d í a s para dar cuenta de la m i s m a y, de 
ser aceptada é s t a , proceder a l a v o t a c i ó n para 
n o m b r a m i e n t o de nueva Di rec t iva . 

Esta t o m a r á p o s e s i ó n y se h a r á cargo de las 
cuentas, inventar ios , etc. etc., a las cuarenta y 
ocho horas siguientes a su n o m b r a m i e n t o . 

L a nueva Di rec t iva a s í fo rmada o c u p a r á sus 
puestos po r u n p e r í o d o excepcional de uno y dos 
a ñ o s , ya que en e l p r i m e r plazo de u n a ñ o ce­
s a r á n solamente l a m i t a d de esta Direc t iva , sor­
teando quienes han de sal ir , salvo de que conv i ­
n iera , previamente, el que fuesen determinados se­
ñ o r e s los que hubiesen de con t inuar . Estos sal­
d r á n al a ñ o siguiente. 

A r t í c u l o 60.—La Junta Di rec t iva carece de fa­
cultades para contraer deudas o ejecutar obras 
c u y a to ta l idad rebase l a c i f ra de 30.000 pesetas 
( t r e i n t a m i l pesetas), a s í como para , t ras ladar el 
d o m i c i l i o social po r a lqui ler o venta del e d i ñ c i o 
que ocupa y que es p ropiedad de l a Sociedad. 

As imismo no puede a lqui lar locales o v iv i en ­
das sin antes convocar a Junta General para ta­
les efectos, n o siendo v á l i d o n i n g ú n acuerdo que 
n o Heve la a p r o b a c i ó n de las dos terceras partes 
m á s uno de l a t o t a l idad de los Socios de N ú ­
m e r o . 

Queda autorizada la Junta Di rec t iva para pro^ 
ceder al desahucio de las viviendas, almacenes o 
locales que existan en el edificio de la Sociedad. 

L a Junta Di rec t iva queda t a m b i é n autor izada 
pa ra p e r m i t i r l a entrada en los locales de la So­
ciedad a personas e x t r a ñ a s a l a m i s m a en actos 
cul turales , recreativos, festivales, competiciones y 
o t ros que est ime opor tuno , siendo o no organi­
zados por l a Sociedad. 

A r t í c u l o 61.—Son at r ibuciones de la Junta D i -



rectiva: 
1.5 V i g i l a r por la exacta ap l i cac ión de este Re­

g lamento y redactar ios que juzgue necesarios al 
fcuen r é g i m e n i n t e r i o r de l a Sociedad. 

2.9 Disponer de l a i n v e r s i ó n de los fondos de 
l a Sociedad en decoro y provecho de la m i s m a 
c o n l a r e s t r i c c i ó n s e ñ a l a d a en e l a r t í c u l o anter ior . 

3.9 C u i d a r de que la g e s t i ó n e c o n ó m i c a y ad­
m i n i s t r a t i v a de la Sociedad se encamine al fo­
m e n t o y me jo r a de i a m i sma , fijando el n ú m e r o 
de sirvientes y los sueldos que hayan de d is f ru­
tar , admi t i endo y despidiendo los que a su j u i c i o 
convin iere , a s í como l a i m p o s i c i ó n de correccio­
nes, todo e l lo en beneficio a l m e j o r servicio de la 
Sociedad. 

4.9 Revisar y aprobar las cuentas mensuales 
que d e b e r á n r e n d i r el Tesorero y Contador , ex­
poniendo en el cuadro de anuncios el resumen 
de las operaciones verificadas. 

5 ° I m p o n e r sanciones y acordar l a e x p u l s i ó n 
t empora l o def in i t iva del Socio que i n f r ing ie re 
este Reglamento. 

6.9 De te rmina r l a c e l e b r a c i ó n de actos, bailes 
y funciones en ios d í a s y en l a f o r m a que tenga 
p o r conveniente y p roporc ionar a los s e ñ o r e s So­
cios toda clase de distracciones que sean hacede­
ras y plausibles. 

7.9 F i j a r las horas de aper tura y cierre de l a 
Sociedad, l l e v á n d o l a s a conocimiento de los So­
cios p o r med io de anuncio opor tuno . 

8.9 Celebrar cuanfos contra tos sean ventajo­
sos al mayo r servicio de l a Sociedad, s iempre 
que el t i empo no exceda de u n a ñ o a e x c e p c i ó n del 
que se realice con el servicio de A m b i g ú , el é u a l 
s e r á por tres a ñ o s . 

'9.9 Convocar a Junta General siempre que lo 



estime opor tuno . 
10.5 Contraer deudas que su to t a l idad no ex­

cedan de la can t idad de 30.000 pesetas, pudiendo 
garant izar su pago con los muebles y efectos que 
la Sociedad posea. 

II .9 N o m b r a r en su seno, cada mes, u n m i e m 
b r o que se encargue m u y especialmente de l a v i ­
gilancia i n t e r i o r de la Sociedad y autor ice con su 
f i r m a l a e x p e d i c i ó n de vales para adqu i r i r aque­
l los objetos o a r t í c u l o s de necesidad apremiante . 

12.9 N o m b r a r igualmente dos miembros que 
se encarguen de p roporc iona r los mejores pro­
gramas c i n e m a t o g r á f i c o s , den t ro del precio que 
ia Junta Direc t iva acuerde, quedando obligados a 
dar cuenta a la m i s m a de todos los contra tos a 
realizar para su a p r o b a c i ó n . E l t iempo de dura­
c ión lo f i j a r á la Di rec t iva . 

13.9 N o m b r a r las condiciones que estime 
opo r tuno para e l r é g i m e n i n t e r i o r de la Sociedad. 

Del Presidente: 
A r t . 62.—Son atr ibuciones del Presidente: 
l.9 Presidir , t an to las Juntas Generales como 

las de l a Direc t iva . 
2.9 Convocar a Junta Di rec t iva por lo me­

r o s una vez al mes para la a p r o b a c i ó n de cuentas 
y siempre que l o juzgue necesario, a f i n de dar 
conocimiento de a l g ú n caso especial o asunto or­
d ina r io . 

Si p o r fa l ta de n ú m e r o de miembros no* pudie­
ra en la p r i m e r a convocator ia del iberar sobre l a 
c u e s t i ó n obje to de la mi sma , h a r á u n segundo 
l l a m a m i e n t o den t ro del plazo que estime conve­
niente en vis ta de la i m p o r t a n c i a del caso y en 
esta r e u n i ó n , p rev io aviso en la convocatoria , se 
t o m a r á acuerdo sea cualquiera el n ú m e r o de D i ­
rectivos que a el la asistieren. 



3.g Visar los Cargaremes y ordenar los pagos 
de todas las cuentas. 

4.9 F i r m a r todas A1$s comunicaciones, ó r d e -
nes, circulares y d e m á s documentos necesarios al 
buen r é g i m e n de l a Sociedad, con su v is to bue-
noi 

5.9 Resolver p o r sí las dif icul tades que en u n 
m o m e n t o dado pudieran surgi r , estando en su 
mano el expulsar en e1 acto y por t i empo que no 
exceda de u n mes, al Socio que las suscitara, 
dando cuenta a la Junta Di rec t iva en el t é r m i n o 
de tres d í a s para que é s t a resuelva lo que en de­
f i n i t i v a proceda. 

6.9 Resolver los empates que resul ten en to­
da clase de votaciones. 

1 ° Es e l l e g í t i m o representante' de la Socie­
dad en cuantos asuntos ocur ran , t an to jud ic ia ­
les como extrajudiciales, y s in necesidad de o t r o 
poder que el que el Reglamento le confiere. 

8.9 Representar a la Sociedad en los actos 
oficiales que se vea precisada a concu r r i r . 

9.9 L a r e p r e s e n t a c i ó n j u d i c i a l en aquellos 
asuntos que se p romuevan o sostengan p o r acuer­
do de l a Junta Di rec t iva , l a l l e v a r á po r medio de 
Procurador o Abogado s iempre que lo crea ne­
cesario o conveniente, o torgando al efecto los co-
arespondientes poderes notar ia les . 

Del Vice-Presidente: 
A r t . 6 3 . — R e e m p l a z a r á al Presidente en ausen­

cia o enfermedad, adquir iendo en estos casos to­
das sus atr ibuciones y deberes. 

C o r r e s p o n d e r á a l m i s m o la o r g a n i z a c i ó n , en 
u n i ó n del B ib l io teca r io , ( s in que esto signif ique 
m e r m a de las atr ibuciones de é s t e ) , de la B i b l i o ­
teca y gabinete de lectura, a f i n de p roporc ionar 
los mayores elementos a estas secciones. 



Del Secretario: 
A r t . 64 .—Eje rce rá las funciones propias de su 

cargo en cuantas sesiomss se celebren, extendien­
do y f i rmando sus actas respectivas. L l e v a r á u n 
regis t ro po r cada clase de Socios, en el que a n o t a r á 
las fechas de su a d m i s i ó n , las de baja, descubier­
tos de cada uno y d e m á s notas que se acordaren. 

E x t e n d e r á los documentos de CARGO y DATA 
a T e s o r e r í a . Las convocatorias a Juntas e inv i t a ­
ciones a fiestas y t odo o t r o cualquier documento 
que le ordene la Direc t iva , a u t o r i z á n d o l o s con 
su f i r m a . 

Se h a r á cargo de l a d o c u m e n t a c i ó n y archivo 
de la Sociedad referente a l a a d m i n i s t r a c i ó n de 
l a misma. 

Igualmeri te l l e v a r á u n l ib ro - inven ta r io de to­
dos los bienes, muebles e inmuebles y ma te r i a l 
de cabina, en e l cua l se p r o c e d e r á a anotar las 
altas o bajas habidas durante el a ñ o . 

L l e v a r á u n l i b r o de A l m a c é n en el que h a r á 
constar las existencias a l d ía . 

Estos p o d r á n ser revisados en cualquier mo­
m e n t o po r los s e ñ o r e s Socios. 

Del Vice-Secretario: 
A r t . 6 5 . — R e e m p l a z a r á a l Secretario en todas 

sus funciones, en ausencia y enfermedad. 
Del Tesorero: 

A r t . 66.—El Tesorero responde de cuantos fon­
dos existan en la Sociedad. N o r e c i b i r á n i entre­
g a r á cant idad alguna sin orden firmada pocr los 
Sres. Presidente y Contador y él , a su vez, f i r m a ­
r á cuantos documentos le sean de cargo. 

A fin de cada semana r e c o g e r á del Conserje l a 
r e c a u d a c i ó n correspondiente a la misma, con i n ­
c l u s i ó n de los documentos que é s t e t uv ie ra que 
realizar. Ac to seguido e x t e n d e r á dos relaciones 



que f i r m a r á y en las cuales han de f i gu ra r las 
cantidades que tenga pendientes de cobro, las re­
caudadas y las no cobradas; entregando una de 
a q u é l l a s a é s t e ú l t i m o y reservando l a o t r a para 
presentarla a l a Di rec t iva cuando é s t a se r e ú n a , 
con objeto de ver i f icar l a r e v i s i ó n de l a cuenta 
mensual . Una vez l iqu idada l a cuenta con el Con­
serje v o l v e r á de nuevo a hacerle el cargo que juz­
gue conveniente. 

A r t . 67.— L l e v a r á u n l i b r o de Caja en e l que 
a n o t a r á cuantas recaudaciones y pagos se efec­
t ú e n al efecto, o rdenando sus asientos p o r fechas 
correlat ivas. Toda cant idad que satisfaga s in las 
formalidades prescri tas d e b e r á re in tegra r la a l a 
Sociedad de su peculio pa r t i cu la r . 

A r t . 68.—En la r e v i s i ó n mensual de cuentas pre 
s e n t a r á a l a Di rec t iva una . re lac ión de los descu­
biertos, p rocurando l a m a y o r ac t iv idad en l a re­
c a u d a c i ó n por cuotas o cualquier o t ro concepto. 

Del Contador: 
A r t . 69.—El Contador i n t e r v e n d r á todos los 

documentos de cobros y pagos y t e n d r á a su car­
go la con tab i l idad d é l a Sociedad, debiendo con­
feccionar a l f i n a l de cada ejercicio e l presupuesto 
de gastos e ingresos que s o m e t e r á a la Junta D i ­
rect iva para su a p r o b a c i ó n p o r l a Junta General. 
As imismo f o r m a l i z a r á las cuentas anuales que ha­
b r á n de someterse al p leno de la Sociedad. 

Del Bibliotecario 
A r t . 70.—Son facultades del B ib l io t eca r io l a or­

g a n i z a c i ó n de l a Bib l io teca y Gabinete de lec­
tura , a s í como la a d q u i s i c i ó n de obras l i te rar ias 
y c ien t í f i cas . 

De los Vocales l.Q y 2.? 
A r t . 71.—Tienen voz y v o t o en todas las sesio-

res , al igua l que los d e m á s miembros que ejer-
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cen cargos en la Direc t iva . R e e m p l a z a r á n , cuando 
é s t a lo determine, a los ausentes o enfermos, con 
todas sus atr ibuciones y cargos, y t u r n a r á n como 
sus c o m p a ñ e r o s en las comisiones de i n s p e c c i ó n 
y vigi lancia . 

De la Biblioteca y Gabinete de lectura: 

A r t . 72.—Siendo las distracciones ins t ruc t ivas 
y culturales las que conviene fomentar con pre­
ferencia, l a Di rec t iva c u i d a r á de que, en el local 
que se destine a Bib l io teca y Gabinete de lectu­
ra, haya constantemente p e r i ó d i c o s locales y na­
cionales, a s í como revistas, etc., e t c é t e r a . 

T a m b i é n p r o c u r a r á incrementar la Bib l io teca 
que as imismo a t e n d e r á con preferencia, solici­
tando de IOÍS lectores i n f o r m a c i ó n sobre autores 
preferidos y l ibros de su m a y o r i n t e r é s . 

A r t . 73.— Los Socios p o d r á n extraer, con 
a u t o r i z a c i ó n del B ib l io teca r io , mediante el opor­
tuno recibo, toda clase de obras y novelas, a 
e x c e p c i ó n de l ib ros de estudio, de consulta , de 
revistas y p e r i ó d i c o s , durante u n plazo m á x i m o 
de ocho d í a s naturales, siendo de su cuenta y 
riesgo los desperfectos de las mismas y estable­
c i é n d o s e las siguientes sanciones: 

a) Si la obra sufriera a l g ú n deter ioro sub-
sanable s a t i s f a r á e l impor t e del m i s m o . 

b ) Si no se pudie ra areglar t e n d r á que satis-
fe-cer el impor t e t o t a l de la misma , quedando la 
obra en la Sociedad. 

c) E n el caso de e x t r a v í o o p é r d i a queda ob l i ­
gado a re in tegrar una nueva ed i c ión o el qu in tu ­
plo del impor te que en l a ac tual idad tenga. 

£1 socio que no cumpla las anteriores sancio-



nes, s e r á dado de baja en la Sociedad. 

E l h o r a r i o de la Bib l io teca s e r á desde las once 
horas a las v e i n t i d ó s . 

Se t e n d r á a d i s p o s i c i ó n de los s e ñ o r e s socios 
u n c a t á l o g o de las obras existentes. 

S e r á necesario a todo Socio para extraer l i ­
bros de l a Bib l io teca proveerse de la tar je ta de 
lector y en l a que puede constar, s i as í l o desea, 
la a u t o r i z a c i ó n para r e t i r a r l i b r o s la esposa e h i ­
jos mayores de 16 a ñ o s , quedando el titular res­
ponsable para todos los efectos. 

De Personal: 

A r t . 74.—Este c o n s t a r á de u n Conserje, Orde-
nazas y d e m á s personal que a j u i c i o de l a Direc­
t iva se estime comoi necesario e impresc indib le 
para el m e j o r servicio de la Sociedad, siendo de 
la competencia de la Di rec t iva la a s i g n a c i ó n de 
los sueldos, i m p o s i c i ó n de correcciones, despido, 
etc., etc., conforme a l o prevenido en el a r t . 61. 

N i n g ú n empleado puede, en l o sucesivo, per­
tenecer a l a Sociedad en concepto de Socio, res­
p e t á n d o s e los derechos que hub ie ran adqu i r ido 
los que en esta fecha existan. 

U n Reglamento de r é g i m e n i n t e r i o r de te rmi­
n a r á el t raba jo y funciones que a cada cual co­
rresponda. 

A r t . 75.—El Conserje e s t a r á encargado de % 
r e c a u d a c i ó n , a cuyo efecto r e s p o n d e r á del impe 
te de cuantos documentos de c r é d i t o se le en t i fu­
guen, as í como del m o b i l i a r i o y d e m á s e f e c f ^ 
que hubiere en la Sociedad y se hayan conf iar^ 
a su custodia. 
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S e r á el inmedia to Jefe del resto del personal 
y d i s t r i b u i r á y r e g u l a r á el t raba jo y servicios de 
los mismos pero, tanto uno como otros, e s t a r á n 
siempre bajo la superior au to r idad de la Jun­
ta Direct iva . 

A r t . 76.—Siendo e l cargo de Conserje de suma 
confianza, l a Direc t iva , al nombra r l e , p r o c u r a r á 
sea persona de intachable conducta m o r a l y p ú ­
bl ica , pudiendo exigir le las g a r a n t í a s que juzgue 
conveniente. 

A r t . 77.—El Conserje c u i d a r á de que la l i m ­
pieza d ia r ia de todas las dependencias de la So­
ciedad sea perfecta, a s í como t a m b i é n el exac­
to cumpl imien to de cuantas ó r d e n e s recibiese po r 
conducto de l a Direc t iva . 

A r t . 78.—El Conserje y Ordenanzas c u i d a r á n 
con la m a y o r exac t i tud de que todas las depen­
dencias usuales de l a Sociedad se ha l len a dis­
p o s i c i ó n de los Sres. Socios y de sus famil iares 
durante las horas reglamentarias y g u a r d a r á n to­
da clase de consideraciones a los mismos . 

A r t . 79Si el Conserje y Ordenanzas notasen 
que a l g ú n m i e m b r o de l a Sociedad o persona que 
en ella se hal lare in f r inge el presente Reglamen­
to , lo p o n d r á en conocimiento de la Di rec t iva , 
debiendo hacer observar en el acto y con l a m á ­
x i m a c o r r e c c i ó n al Socio or igen de la poster ior 
denuncia, l a i r r egu la r idad de su compor tamien to . 

Del A m b i g ú : 

A r t . 80.—La Sociedad d i s p o n d r á de servicios 
de A m b i g ú , los cuales d e b e r á n ser contratados 
mediante concurso que se f o r m a l i z a r á cada tres 
a ñ o s , a d j u d i c á n d o s e al que, a j u i c i o de la Direc-
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t iva , ofrezca mejores condiciones. 
La Junta Di rec t iva c u i d a r á de que t a l servicio 

se preste de la manera m á s eficiente, en benefi­
cio de todos los Sres. Socios y famil iares , con 
delicadeza y esmero, exigiendo que los precios sean 
previamente aprobados p o r l a Di rec t iva y no 
permi t i endo su a l t e r a c i ó n ba jo n i n g ú n concepto, 
a no ser por causa de a u t é n t i c a fuerza mayor . 

Si e l servicio no funcionase con l a p e r f e c c i ó n 
exigida, a j u i c i o de la Di rec t iva , é s t a p o d r á res­
c ind i r el con t ra to s in derecho a n inguna clase de 
reclamaciones p o r par te del ad judica tar io . 

De la d i so luc ión de l a Sociedad: 

A r t . 81.—No p o d r á disolverse la Sociedad mien­
tras haya ocho Socios de N ú m e r o dispuestos a 
sostenerla o cont inuar la . 

Si llegase el m o m e n t o de la d i s o l u c i ó n , una 
C o m i s ó n de cinco Socios de N ú m e r o h a r á una 
l i q u i d a c i ó n general y , si resultase Ac t ivo , se des-
í m a r á a una I n s t i t u c i ó n benéf ica , s e g ú n dispone 
la Ley. 

Disposiciones finales: 
A r t . 82 .—Ningún a r t í c u l o de este Reglamento 

p o d r á alterarse, s ino p o r v i r t u d de acuerdo to­
mado en Junta General ex t raord ina r i a convoca­
da al efecto. 

A r t . 83.—Todas las alteraciones que se i n t r o ­
duzcan con arreglo al a r t í c u l o an ter ior d e b e r á n 
sorneterse a la a p r o b a c i ó n del Excmo. Sr. Min i s ­
t r o de la G o b e m a c i ó n o en su defecto de la A u ­
t o r i d a d competente y, hasta tan to que la s a n c i ó n 
favorable de dichas Autor idades no recaiga so­
bre ellas, no p o d r á n tener va lo r n i efecto alguno 
las alteraciones acordadas. 



A r t . 84—El d o m i c i l i o legal de esta Socie­
dad se ha l la establecido en el edificio de su pro­
piedad, calle del Arco de las Animas , n ú m e r o 20. 

L e ó n y Octubre de m i l novecientos cincuenta 
y ocho. 

P. A. de l a J. D . 

B l Secretario, 
(Baltasar Cubero R u b i o ) 

E l Presidente, 

( P l á c i d o García de los Santos) 

Aprobado po r el Excmo . Sr. Subsecretario p o r 
d e l e g a c i ó n del Excmo. Sr. M i n i s t r o de l a Gober­
n a c i ó n en fecha 28 de febrero de 1959. 

Presentado por dupl icado en el Gobierno C i v i l 
de L e ó n a los efectos del a r t . 4.9 de la Ley de 
Asociaciones de 30 de Jun io de 1887. 
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